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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 17 de maio de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Marcos Carvalho
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra de férias, do Conselheiro Dr. Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto) por questão de saúde, do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra na reunião dos Corregedores Nacionais em Maceió e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que no dia anterior encerrou o prazo de inscrição para indicação a composição de lista para o Conselho Nacional de Justiça e só houve uma inscrição, a da Drª. Rosa andrade. Como é de costume, nesses casos que não há mais de um candidato, o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, DETERMINOU A PUBLICAÇÃO DE AVISO DE CANCELAMENTO DA ELEIÇÃO E QUE A SECRETARIA ENCAMINHE OFÍCIO COM A INDICAÇÃO DA INSCRITA AO PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA. Continuando, informou que a Lei Complementar nº 357/2017, que altera o § 3º do art. 45 da LOMPPE, foi publicada no Diário Oficial desta data e, assim, já há possibilidade de apreciação da disponibilização das Promotorias de Justiça de 1ª Entrância pelo Conselho. Por isso, a Corregedoria apresentará levantamento das informações das Promotorias de Justiça sugeridas pelo Gabinete para apreciação deste Colegiado. Informou, ainda, que, NO DIÁRIO OFICIAL DESTA DATA, TAMBÉM FOI PUBLICADO O EDITAL PARA ATUAÇÃO NA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA, PELO QUAL COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE O RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DE 2016 DA REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA JÁ ESTÁ DISPONÍVEL NA SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR. Continuando, ainda, parabenizou a atuação do Promotor de Justiça Dr. João Alves de Araújo, que, com sua atuação, conseguiu que o Prefeito do município de Gravatá revogasse ato administrativo que não atendia a legislação vigente e majorava o IPTU em até 200% (duzentos por cento). Continuando, ainda, informou o Colegiado do teor da resposta do Conselho Nacional do Ministério Público a dúvida suscitada por este Colegiado no cumprimento da decisão do PCA manejado por membro que deseja sua remoção. Por fim, SUGERIU A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÃO DOS EDITAIS EM ANDAMENTO EM RAZÃO DAS DIFICULDADES GERADAS PELO ATAQUE DE HACKERS À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES NOS ÚLTIMOS DIAS. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU REABRIR OS PRAZOS DOS SEGUINTES EDITAIS DE MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA ATÉ ÀS 18H DO DIA 22/05/2017 (VINTE E DOIS DE MAIO DE 2017), EM DECORRÊNCIA DA DESATIVAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REDE E INTERNET DESTE MPPE, NO PERÍODO DE 12 A 15 DO CORRENTE MÊS: REMOÇÕES DE 2ª ENTRÂNCIA - PROMOÇÕES PARA 2ª ENTRÂNCIA - REMOÇÕES DE 3ª ENTRÂNCIA - PROMOÇÕES PARA 3ª ENTRÂNCIA - PROMOÇÃO PARA 2ª INSTÂNCIA. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, PEDIU QUE A AMPPE AJUDE NA DIVULGAÇÃO DESSA DECISÃO COM OS ASSOCIADOS. O Representante da AMPPE, Dr. Marcos Carvalho, informou que a Associação está atenta e provocando as entidades competentes para reverter ou minimizar os prejuízos causados pela Portaria 372 da Presidência do TSE. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton parabenizou a AMPPE pela iniciativa que realmente trás um desequilíbrio principalmente para os Estados do Nordeste. Continuando, REGISTROU A PREOCUPAÇÃO DE VÁRIOS MEMBROS COM OS EDITAIS DO §1º DO ART. 2º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 005/2015, SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA, CONSIDERANDO A PROXIMIDADE DO ENCERRAMENTO DA VIGÊNCIA DAS ÚLTIMAS DESIGNAÇÕES, JÁ QUE ESSAS FORAM EFETIVADAS EM 31/5/2016 COM VALIDADE DE 1 (UM) ANO, E O EXPRESSIVO QUANTITATIVO DE CARGOS VAGOS, A FIM DE QUE NÃO HAJA DESCONTINUIDADE DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho corroborou com a preocupação, mas RESSALTOU A IMPORTÂNCIA QUE SE FAÇA A ATUALIZAÇÃO DA RELAÇÃO DAS PROMOTORIAS E ATENTE PARA A RECOMENDAÇÃO DO CNMP QUE DETERMINOU A ADOÇÃO DE CERTOS CRITÉRIOS PARA A HABILITAÇÃO. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 18ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2592824, Recurso, relatando e passando a palavra ao interessado, Joaquim Alves da Costa Neto, que por seu advogado, Dr. Sandro Gustavo de Moraes Vieira Pereira, OAB/PE 31.931, expôs por 10 (dez) minutos as suas razões. A Conselheira Drª. Adriana Fontes levantou questão de ordem pela necessidade de intimação da Promotora de Justiça autora da proposta de arquivamento em conformidade com a resolução deste Conselho. O Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU QUE, NESTE CASO CONCRETO, NÃO TRARIA PREJUÍZOS HAJA VISTA QUE A DITA PROMOTORA DE JUSTIÇA JÀ SE PRONUNCIOU POR ESCRITO. A Relatora apresentou o voto pelo indeferimento do recurso e manutenção do arquivamento. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu pelo arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2016/2500470, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2464697, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2644024, Promotoria de Justiça de Chã Grande, relatando e votando pelo arquivamento, COM RECOMENDAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO DOS TRABALHOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES FEITAS PELA CORREGEDORIA. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2017/2609628, Promotoria de Justiça de Jataúba, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2645610, 3ª Promotoria de Justiça de Gravatá, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2013/1058394, 2012/929949, 2016/2306008, 2016/2455394, 2013/1352033, 2013/1263382 e 2011/63060, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2017/2554253, 2016/2524069, 2016/2326896, 2016/2381635, 2016/2203399, 2015/2133741, 2016/2203399, 2015/2133751, 2015/2028684, 2015/2019251, 2013/1111044, 2012/908860 e 2012/803347, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2011/67062, 2013/1236482, 2014/1623287, 2014/1493532, 2015/1966873, 2016/2181892, 2016/2360015, 2014/1662114, 2016/2307760, 2014/1599563 e 2016/2192016, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho DISSE QUE, EM AVALIAÇÃO COM OS ASSESSORES DA CORREGEDORIA, CHEGOU À CONCLUSÃO QUE O ATUAL MODELO DE ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL NÃO SE SUSTENTA E POR ISSO PRECISA SER REPENSADO. As Conselheiras Drª. Adriana Fontes e Drª. Eleonora Luna corroboraram com o entendimento. O Conselho Dr. Charles Hamilton CONCORDOU COM AS COLOCAÇÕES E REGISTROU A NECESSIDADE DE HAVER UM MAIOR INCENTIVO DA INSTITUIÇÃO PARA SE OLHAR ESSAS QUESTÕES DE UMA FORMA MAIS COLETIVA. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa SUGERIU QUE A AMPPE E A CORREGEDORIA, JUNTO COM OS PROMOTORES DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, PROMOVAM UMA DISCUSSÃO PARA SE ESTUDAR UM MODELO QUE DEIXE ESSA ATUAÇÃO MAIS EFETIVA. A Conselheira Drª. Sineide Canuto REGISTROU QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO DEVE ABRIR MÃO DESSE ESPAÇO E ALGUMAS MEDIDAS JÁ ESTÃO SENDO ADOTADAS, COMO A CRIAÇÃO DO NÚCLEO DE INCENTIVO A AUTOCOMPOSIÇÃO RECOMENDADO PELA RESOLUÇÃO Nº 118 DO CNMP. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton RESSALTOU A IMPORTÂNCIA DE SE OTIMIZAR OS RECURSOS UTILIZANDO O GIGANTESCO BANCO DE DADOS QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO TEM E, POR ISSO, ENTENDE QUE A UNIVERSIDADE FEDERAL PODE AJUDAR NESSA PARTE. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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